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são mensurados ao custo no momento do reconhecimento inicial, o qual corresponde 
ao seu valor justo na data da aquisição. No caso de ativos intangíveis obtidos em uma 
combinação de negócios, o custo é determinado pelo valor justo apurado na data da 
aquisição. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao 
custo, menos amortização acumulada e perdas por redução do valor recuperável, 
quando aplicável. A vida útil de ativo intangível é avaliada como definida ou indefinida. 
Ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados ao longo da vida útil 
econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável 
(impairment) sempre que houver indício de perda de seu valor econômico. O período 
e o método de amortização para um ativo intangível com vida útil definida são 
revisados no mínimo ao final de cada exercício social. A amortização de ativos 
intangíveis com vida útil definida é reconhecida na demonstração do resultado na 
categoria de despesa relacionada ao seu uso e consistente com a vida útil econômica 
do ativo intangível. As amortizações de contrato de fornecedores e serviços 
portuários, concessão de portos, contratos de arrendamento e cultivares são 
registrados no custo das vendas, a amortização com relacionamento com clientes 
nas despesas comerciais, amortizações de marcas e patentes, acordo de não 
competição, acordo de pesquisa e desenvolvimento e implantação de sistemas nas 
despesas administrativas, enquanto que as amortizações de softwares são 
registradas de acordo com a sua utilização, podendo ser custo das vendas, despesas 
administrativas ou comerciais. Ativos intangíveis com vida útil indefinida não são 
amortizados, mas são testados anualmente em relação às perdas por redução ao 
valor recuperável (impairment), individualmente ou no nível da UGC. A alocação é 
feita para a UGC ou grupo de UGCs que representa o menor nível dentro da 
entidade, no qual o ágio é monitorado para propósitos internos da Administração, e 
que se beneficiou da combinação de negócios. A Suzano registra neste subgrupo 
principalmente ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill) e servidão de 
passagem. 3.2.12 Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (“CSLL”), correntes e diferidos e incertezas sobre 
tratamento de tributos sobre o lucro (ICPC 22/IFRIC 23): Os tributos sobre o lucro 
compreendem o imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido, 
correntes e diferidos. Esses tributos são reconhecidos na demonstração do resultado, 
exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos 
diretamente no patrimônio. Nesse caso, são reconhecidos no patrimônio líquido na 
rubrica de ajuste de avaliação patrimonial. As controladas sediadas no Brasil, tem 
seus tributos calculados e provisionados de acordo com a legislação vigente e seu 
regime tributário específico, incluindo, em alguns casos, o lucro presumido. As 
controladas sediadas no exterior, são sujeitas à tributação de acordo com as 
legislações fiscais de cada país. O encargo corrente é calculado com base nas leis 
tributárias promulgadas nos países em que a Companhia e suas controladas e 
coligadas atuam e geram lucro tributável. A Administração avalia, periodicamente, as 
posições assumidas nas declarações de imposto de renda com relação às situações 
em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações e estabelece 
provisões, quando apropriado, com base nos valores que deverão ser pagos às 
autoridades fiscais. Os impostos e contribuições diferidos passivos são reconhecidos 
sobre as diferenças temporárias entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus 
valores contábeis nas demonstrações financeiras. Os impostos e contribuições 
diferidos são determinados com base nas alíquotas vigentes na data do balanço e, 
que devem ser aplicadas quando forem realizados ou quando forem liquidados. 
Impostos e contribuições diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja 
provável que o lucro futuro tributável esteja disponível para ser utilizado na 
compensação das diferenças temporárias, com base em projeções de resultados 
futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários 
econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. O imposto de renda e a 
contribuição social diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias 
decorrentes dos investimentos em controladas e coligadas, exceto quando o 
momento da reversão das diferenças temporárias seja controlado pela Companhia e 
suas controladas, e desde que seja provável que a diferença temporária não seja 
revertida em um futuro previsível. Os impostos e contribuições diferidos ativos e 
passivos são compensados e apresentados pelo montante líquido no balanço 
sempre que relacionado com a mesma entidade legal e mesma autoridade fiscal. A 
parcela do ajuste do valor do investimento em controlada, direta ou indireta, 
domiciliada no exterior, equivalente aos lucros por ela auferidos antes do imposto 
sobre a renda, excetuando a variação cambial, é computada na determinação do 
lucro real e na base de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido da pessoa 
jurídica controladora domiciliada no Brasil, ao fim de cada ano. 3.2.13 Provisões, 
ativos e passivos contingentes: Os ativos contingentes não são registrados. O 
reconhecimento somente é realizado quando há garantias reais ou decisões judiciais 
favoráveis, quando os benefícios econômicos decorrentes de ações judiciais são 
praticamente certos e cujo valor seja possível ser mensurado com segurança. Os 
ativos contingentes avaliados como êxitos prováveis são divulgados em nota 
explicativa, quando material. Uma provisão passiva é reconhecida na medida em que 
a Companhia e suas controladas esperam desembolsar fluxos de caixa, que possa 
ser mensurada com segurança. Os processos tributários, cíveis, ambientais e 
trabalhistas são provisionados quando as perdas são avaliadas como prováveis e os 
montantes envolvidos forem mensurados com suficiente segurança, sendo 
registrados líquidos dos depósitos judiciais, na rubrica de “provisões para passivos 
judiciais”. Quando a expectativa de perda nestes processos é possível, uma 
descrição dos processos e montantes envolvidos é divulgada nas notas explicativas. 
Passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não são provisionados 
nem divulgados. Os passivos contingentes de combinações de negócios são 
reconhecidos se forem decorrentes de uma obrigação presente que surgiu de 
eventos passados e se o seu valor justo puder ser mensurado com confiabilidade. 
São mensurados pelo maior valor entre: (i) o valor que seria reconhecido de acordo 
com a política contábil de provisões acima descrita; ou (ii) o valor inicialmente 
reconhecido, deduzido, quando for o caso, da receita reconhecida de acordo com a 
política de reconhecimento de receita de contrato com cliente. Os valores de principal 
e multas referentes aos processos tributários, cíveis, ambientais e trabalhistas são 
reconhecidos em outras receitas e despesas operacionais e os juros são 
reconhecidos no resultado financeiro líquido. A realização dos passivos judiciais e 
contingentes decorrentes das combinações de negócios, referente aos processos 
possíveis e remotos, são reconhecidos na rubrica de outros resultados operacionais, 
ou caixa a depender da decisão judicial. 3.2.14 Pagamento baseado em ações: Os 
executivos e administradores da Suzano recebem parte de sua remuneração por 
meio de planos de pagamento baseado em ações com liquidação em dinheiro e em 
ações. As despesas com os planos são reconhecidas no resultado (despesas 
administrativas) durante o período de aquisição dos direitos, com base no valor justo 
apurado na data da outorga para planos com liquidação em ações, e reavaliado a 
cada data de balanço para planos com liquidação em dinheiro. As variações do valor 
justo dos planos com liquidação em dinheiro são registradas na rubrica de despesas 
administrativas, no resultado. A contrapartida é reconhecida no passivo não 
circulante para planos com liquidação em dinheiro e no patrimônio líquido para 
planos com liquidação em ações. 3.2.15 Benefícios a empregados: A Companhia e 
suas controladas oferecem benefícios relativos a plano de aposentadoria 
suplementar de contribuição definida a todos os funcionários e assistência médica e 
seguro de vida para determinado grupo de ex-funcionários, sendo que para os dois 
últimos benefícios, anualmente, são elaborados estudos atuariais por profissional 
independente e são revisados pela Administração. O impacto correspondente é 
reconhecido no passivo não circulante. As mensurações, que compreendem os 
ganhos e perdas atuariais, são reconhecidas na rubrica de ajuste de avaliação 
patrimonial quando incorridos. Os juros incorridos, decorrentes das alterações no 
valor presente do passivo atuarial, são registrados na rubrica de despesas 
financeiras, na demonstração de resultado. 3.2.16 Subvenções e assistências 
governamentais: As subvenções e assistências governamentais são reconhecidas 
a valor justo quando há razoável segurança de que as condições estabelecidas foram 
cumpridas e o benefício será recebido. São registradas como redução de despesa no 
resultado de fruição do benefício e, posteriormente, são reclassificadas de lucros 
acumulados para reserva de incentivos fiscais no patrimônio líquido, quando 
aplicável. 3.2.17 Reconhecimento da receita: As receitas de contratos com clientes 
são reconhecidas à medida em que ocorre a transferência do controle dos produtos 
aos clientes, representada pela capacidade de determinar o uso dos produtos e de 
obter substancialmente a totalidade dos benefícios restantes provenientes dos 
produtos. Para o segmento operacional de Celulose, o reconhecimento da receita 
ocorre quando da transferência do controle ao comprador que assume os benefícios 
remanescentes do ativo e baseia-se nos parâmetros previstos pelo (i) Termos 
Internacionais de Comércio (“Incoterms”) correspondente, quando destinado ao 
mercado externo e (ii) tempo de trânsito (“lead time”), quando destinado ao mercado 
interno. Para os segmentos operacionais de Papel e Bens de Consumo, o 
reconhecimento da receita também ocorre na transferência do controle ao comprador, 
com base nos (i) Incoterms e (ii) e no lead time, aplicáveis às operações realizadas 
tanto no mercado externo quanto no interno. São mensuradas pelo valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber, líquida dos impostos incidentes, das 
devoluções, dos abatimentos e dos descontos e reconhecida em conformidade com 
o regime contábil de competência, quando o valor é mensurado com segurança. 
A experiência acumulada é usada para estimar e registrar as provisões para 
abatimentos e descontos por meio do método de valor estimado. A receita é 
reconhecida apenas na medida em que for altamente provável que não irá ocorrer 
uma reversão significativa. Uma provisão para reembolso (incluído em contas a 
receber de clientes) é reconhecida para os abatimentos e descontos estimados a 

pagar a clientes com relação a vendas realizadas até o fim do exercício. As vendas 
são realizadas no curto prazo, portanto, não têm caráter de financiamento e não são 
descontadas ao valor presente. 3.2.18 Participação dos funcionários e 
administradores no resultado: Os funcionários têm direito a uma participação no 
resultado com base em determinadas metas acordadas anualmente. Já para os 
administradores são utilizadas como base as disposições legais e estatutárias, 
propostas pelo Conselho de Administração e aprovadas pelos acionistas. As 
provisões para participação são reconhecidas na rubrica de salários e encargos 
sociais em contrapartida a rubrica de despesa administrativa, durante o período em 
que as metas são atingidas. 3.2.19 Julgamentos, estimativas e premissas 
contábeis materiais: A Administração empregou julgamentos, estimativas e 
premissas contábeis para refletir condições e expectativas futuras. Tais premissas, 
baseadas em informações disponíveis e fatores econômicos relevantes, podem 
envolver incertezas capazes de gerar variações significativas nos valores registrados 
de ativos, passivos, receitas e despesas em exercícios subsequentes. A Companhia 
e suas controladas revisam continuamente as premissas utilizadas em suas 
estimativas contábeis e qualquer alteração, é reconhecida nas demonstrações 
financeiras no período em que tais revisões são efetuadas. Os principais temas 
sujeitos a essas estimativas são apresentados a seguir: Valor justo de instrumentos 
financeiros (nota 4): A mensuração do valor justo dos instrumentos financeiros 
requer julgamentos significativos da Administração, especialmente para operações 
contratadas em mercados de balcão ou com baixa liquidez. Esses cálculos envolvem 
premissas sobre taxas de juros futuras, curvas de cupom cambial, volatilidade, 
preços de commodities e risco de crédito das contrapartes, utilizando modelos como 
fluxo de caixa descontado e Garman-Kohlhagen para opções. As estimativas 
consideram condições normais de mercado na data-base, sem liquidação forçada, e 
dependem de dados observáveis (taxas, curvas, volatilidades) e não observáveis 
(spreads e ajustes de risco), conforme hierarquia do CPC 46/IFRS 13. Alterações 
nessas premissas, como variações nas curvas de juros, câmbio ou preços de 
insumos, podem impactar significativamente os valores justos registrados, afetando 
ativos, passivos e o resultado do período. Os principais riscos decorrem da 
volatilidade dos mercados financeiros e da sensibilidade das premissas utilizadas na 
mensuração do valor justo. Mudanças abruptas nas taxas de câmbio, juros ou preços 
de commodities podem gerar ajustes relevantes nos instrumentos financeiros 
derivativos e não derivativos, influenciando o resultado e o patrimônio líquido. Além 
disso, fatores externos como crises econômicas, alterações regulatórias ou redução 
de liquidez podem afetar a confiabilidade das estimativas, aumentando a 
subjetividade dos cálculos. Por se tratar de instrumentos classificados 
majoritariamente no nível 2 da hierarquia de valor justo, há maior dependência de 
modelos internos e premissas não observáveis, o que eleva o grau de incerteza. A 
Suzano mitiga esses riscos por meio de políticas financeiras robustas, monitoramento 
diário das posições, testes de sensibilidade e revisões periódicas das premissas 
utilizadas. Análise anual do valor recuperável de tributos: A análise anual do valor 
recuperável de tributos é essencial para assegurar que os ativos fiscais diferidos e 
créditos tributários registrados pela Suzano reflitam adequadamente a expectativa de 
realização futura. Esses ativos dependem de projeções de resultados tributáveis, 
planos de compensação e interpretações da legislação fiscal, exigindo julgamentos 
significativos da Administração. A determinação da recuperabilidade envolve 
premissas sobre crescimento econômico, lucratividade futura, utilização de prejuízos 
fiscais e bases negativas do imposto de renda e da contribuição social, além da 
avaliação de riscos relacionados a posições fiscais incertas conforme ICPC 22/IFRIC 
23. Como essas estimativas são sensíveis a mudanças no cenário econômico e 
regulatório, sua correta mensuração é crítica para a transparência e confiabilidade 
das demonstrações financeiras. Os principais riscos decorrem da incerteza quanto à 
geração de lucros tributáveis suficientes para realizar os créditos fiscais, bem como 
da possibilidade de alterações na legislação ou interpretações fiscais que impactem 
a utilização desses ativos. Mudanças nas projeções de resultados, revisões de 
planos estratégicos ou decisões desfavoráveis em processos tributários podem levar 
à necessidade de ajustes significativos nos saldos registrados. Além disso, por 
envolver julgamentos sobre cenários futuros e posições fiscais complexas, existe 
risco de volatilidade nos resultados e no patrimônio líquido caso as premissas não se 
concretizem. A Suzano mitiga esses riscos por meio de revisões periódicas, suporte 
de pareceres jurídicos e monitoramento contínuo das contingências tributárias. Valor 
justo dos ativos biológicos: A mensuração do valor justo dos ativos biológicos é 
fundamental para refletir adequadamente, nas demonstrações financeiras da 
Suzano, o valor econômico das florestas de eucalipto utilizadas como matéria-prima 
na produção de celulose. Esse processo envolve premissas significativas, como 
incremento médio anual das florestas (IMA), preço da madeira, custo de formação, 
custo de oportunidade da terra, taxa de desconto (WACC) e inflação, todas baseadas 
em projeções de longo prazo e condições específicas de cada região. Como essas 
variáveis são sensíveis a mudanças de mercado, clima e produtividade, os 
julgamentos e estimativas aplicados pela Administração têm impacto direto no valor 
contábil dos ativos e, consequentemente, no resultado da Suzano. Os principais 
riscos decorrem da incerteza inerente às premissas utilizadas no cálculo do valor 
justo. Variações nos preços da madeira, na taxa de crescimento das florestas (IMA), 
nos custos de formação ou na taxa de desconto podem gerar ajustes significativos 
nos ativos biológicos e afetar o resultado operacional. Além disso, fatores externos 
como mudanças regulatórias, eventos climáticos, pragas ou incêndios podem 
impactar a produtividade e os fluxos de caixa projetados, aumentando a volatilidade 
do valor justo. Por se tratar de um cálculo classificado como Nível 3 na hierarquia do 
CPC 46/IFRS 13, baseado em dados não observáveis, há maior grau de subjetividade 
e necessidade de controles robustos para garantir a confiabilidade das informações. 
Análise anual do valor recuperável do ágio por expectativa de rentabilidade 
futura (goodwill): O ágio por expectativa de rentabilidade futura é submetido 
anualmente a teste de recuperabilidade ou sempre que houver indícios de perda. 
Para fins de teste, os ativos são alocados às Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) 
às quais o ágio está associado. O valor recuperável é determinado com base no valor 
em uso, calculado a partir do fluxo de caixa descontado, considerando projeções 
financeiras aprovadas pela Administração para um horizonte de cinco anos, 
acrescidas de uma taxa de crescimento de longo prazo para períodos subsequentes. 
As premissas significativas utilizadas incluem a taxa de desconto (WACC), que 
reflete o custo médio ponderado de capital ajustado ao risco do negócio e às 
condições de mercado; a taxa de crescimento na perpetuidade, baseada em 
expectativas de crescimento sustentável do setor; as margens operacionais, 
estimadas conforme histórico e perspectivas de mercado; e as projeções de receita, 
fundamentadas em premissas macroeconômicas, dinâmica competitiva e planos 
estratégicos. Essas premissas envolvem julgamentos significativos e estão sujeitas a 
incertezas, especialmente relacionadas à taxa de desconto, cujas variações podem 
impactar substancialmente o valor recuperável; à taxa de crescimento, cujas 
alterações podem reduzir a margem de segurança do teste; e ao desempenho 
operacional, que pode ser afetado por mudanças no cenário econômico ou 
competitivo, impactando projeções de receita e margem. Caso as premissas não se 
confirmem, poderá ocorrer necessidade de reconhecimento de perda por impairment 
em períodos futuros. Provisão para passivos judiciais: A Companhia e suas 
controladas é parte em processos judiciais e administrativos de natureza tributária, 
cível, ambiental e trabalhista. A provisão para passivos judiciais é reconhecida 
quando existe uma obrigação presente resultante de eventos passados e quando a 
Administração, com base na opinião de assessores jurídicos, considera provável a 
saída de recursos para a liquidação da obrigação e é possível estimar com 
confiabilidade o valor envolvido. O valor provisionado é calculado considerando a 
probabilidade de perda, classificada como provável, possível ou remota conforme 
avaliação jurídica; a estimativa de desembolso, baseada em histórico de decisões, 
jurisprudência aplicável e estágio processual; e a atualização monetária e encargos, 
aplicados conforme a legislação vigente. As premissas significativas incluem a 
interpretação jurídica, pois mudanças na jurisprudência ou decisões de tribunais 
superiores podem alterar significativamente a probabilidade de perda; a estimativa 
de valores, que pode variar em decorrência de novos cálculos, perícias ou atualização 
de bases legais; e o cenário regulatório, já que alterações legislativas podem 
impactar a obrigação ou o montante estimado. As provisões envolvem julgamentos 
relevantes e estão sujeitas a incertezas, especialmente em processos de longa 
duração ou com matérias complexas. Caso ocorram mudanças nas premissas ou no 
entendimento jurídico, poderá haver reconhecimento adicional de provisão ou 
reversão em períodos futuros. 3.3 Políticas contábeis ainda não adotadas: As 
normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas ainda não adotadas até 31 
de dezembro de 2025, estão descritas a seguir. A Companhia e suas controladas 
pretendem adotar essas novas normas, alterações e interpretações, se aplicável, 
quando entrarem em vigor e não espera ter um impacto material decorrente de sua 
aplicação em suas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, exceto 
pela IFRS 18, conforme divulgado abaixo. 3.3.1 Alterações ao IFRS 9 e IFRS 7 - 
Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros (aplicável para 
períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2026): Em 30 de maio de 
2024, o IASB emitiu emendas direcionadas ao IFRS 9 e IFRS 7 para responder a 
questões recentes que surgem na prática e para incluir novos requisitos não apenas 
para instituições financeiras, mas também para entidades corporativas. Essas 
emendas: • esclarecem a data de reconhecimento e desreconhecimento de alguns 
ativos e passivos financeiros, com uma nova exceção para alguns passivos 
financeiros liquidados por meio de um sistema de transferência eletrônica de 
dinheiro; • esclarecem e adicionam mais orientações para avaliar se um ativo 
financeiro atende ao critério de pagamentos exclusivos de principal e juros; 

• adicionam novas divulgações para certos instrumentos com termos contratuais que 
podem alterar os fluxos de caixa (como alguns instrumentos financeiros com 
características vinculadas ao cumprimento de metas ambientais, sociais e de 
governança); e • atualizam as divulgações para instrumentos de patrimônio 
designados a valor justo por meio de outros resultados abrangentes. 3.3.2 IFRS 18 
Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras (aplicável para 
períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2027): Em abril de 2024, 
o IASB emitiu a IFRS 18 - Presentation and Disclosure in Financial Statements, que 
substituirá a IAS 1 - Presentation of Financial Statements, introduzindo novos 
requisitos com o objetivo de aumentar a comparabilidade do desempenho financeiro 
entre entidades e fornecer informações mais relevantes e transparentes aos usuários 
das demonstrações financeiras. Embora a IFRS 18 não altere o reconhecimento ou 
a mensuração dos itens, esperam-se impactos relevantes na apresentação e na 
divulgação das demonstrações financeiras, especialmente no que se refere à 
estrutura da demonstração do resultado, à divulgação de medidas de desempenho 
definidas pela Administração, aos princípios de agregação e desagregação das 
informações e a determinados aspectos da demonstração dos fluxos de caixa. A 
Companhia e suas controladas estão atualmente avaliando os impactos decorrentes 
da adoção da IFRS 18 em suas demonstrações financeiras consolidadas. Com base 
em uma avaliação preliminar, destacam-se, entre outros, os seguintes possíveis 
efeitos: alterações na forma de apresentação do resultado decorrentes da nova 
classificação de receitas e despesas em categorias padronizadas e da introdução de 
novos subtotais; possíveis ajustes na apresentação das principais demonstrações 
financeiras, com reagrupamento ou maior detalhamento de determinadas linhas, 
conforme os novos princípios de agregação e desagregação; novas exigências de 
divulgação relacionadas às medidas de desempenho definidas pela Administração; e 
ajustes na apresentação da demonstração dos fluxos de caixa, conforme os novos 
requerimentos da norma. A IFRS 18 tem vigência para exercícios iniciados a partir de 
1º de janeiro de 2027, com aplicação retrospectiva, de modo que as informações 
comparativas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2026 serão 
reapresentadas quando da adoção inicial da norma. 3.3.3 IFRS 19 Subsidiárias 
sem Responsabilidade Pública: Divulgações (aplicável para períodos anuais 
com início em ou após 1º de janeiro de 2027): Emitido em maio de 2024, o IFRS 
19 permite que certas subsidiárias elegíveis de entidades controladoras que 
reportam de acordo com as normas contábeis IFRS apliquem requisitos de 
divulgação reduzidos. 3.3.4 Alterações ao IAS 21 - Efeitos das mudanças nas 
taxas de câmbio e conversão de demonstrações contábeis (aplicável para 
períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2027): Em 13 de 
novembro de 2025, o IASB emitiu emendas direcionadas ao IAS 21 para especificar 
os procedimentos a serem utilizados na tradução de valores de uma moeda funcional 
de economia não hiperinflacionária para uma moeda de apresentação de economia 
hiperinflacionária. 3.3.5 Melhorias Anuais às normas contábeis IFRS - Volume 11: 
Consistem em alterações que visam esclarecer redações de algumas normas (IFRS 
1, IFRS 7, IFRS 9, IFRS 10 e IAS 7) ou corrigir omissões, conflitos ou consequências 
não intencionais entre essas normas.
4. Investimentos: Posição e movimentação dos investimentos em controladas:

Suzano Premesa
S.A. S.A.

(1)  Total

a)
Participação no capital em
 31 de dezembro de 2025
Quantidade de ações possuídas
 Ações ordinárias 367.612.329 21.572
 Capital votante/total (2) 29,74% 98,65%

b)
Informações das controladas em
 31 de dezembro de 2025
Ativo 167.935.519 7.469
Passivo 123.983.346 4.503
Patrimônio líquido 43.952.173 2.966
Capital social 24.235.546 2.232
Resultado do exercício 13.408.189 (128)

c) Investimentos
Saldos em 31 de dezembro de 2023 12.742.536 9.297 12.751.833
Equivalência patrimonial (2.039.673) 2.088 (2.037.585)
Juros sobre o capital próprio (741.608) (741.608)
Participação no ajuste de
 avaliação patrimonial (3) (32.928) 250 (32.678)
Perda apurada na recompra de ações
 pela controlada (4) (351.427) (351.427)
Dividendos complementares de 2023  (4.143) (4.143)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 9.576.900 7.492 9.584.392
Equivalência patrimonial 3.989.768 (127) 3.989.641
Dividendos a receber (412.145) (412.145)
Redução de Capital de controlada (4.439) (4.439)
Participação no ajuste
 de avaliação patrimonial (3) (102.130) (102.130)
Perda apurada na recompra de ações
 pela controlada (4) (20.811)  (20.811)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 13.031.582 2.926 13.034.508

(1) Última cotação em bolsa por ação ordinária - R$ 51,45 em 30 de dezembro de 
2025, o valor de mercado desse investimento naquela data era de R$ 18.913.654; 
(2) Em 28 de setembro de 2017, com o objetivo de consolidar o controle da Suzano, 
David Feffer, Daniel Feffer, Jorge Feffer, Ruben Feffer e Suzano Holding S.A. 
celebraram Acordo de Voto para regular, dentre outras avenças, o exercício do 
direito de voto relacionado às ações de emissão da Suzano de sua titularidade e 
vinculadas ao referido Acordo de Voto. Em 16 de janeiro de 2019, o acionista Alden 
Fundo de Investimento em Ações aderiu ao referido Acordo, por meio do Termo de 
Adesão, com o objetivo de consolidar a participação detida pelo Alden ao controle 
da Suzano; e (ii) regular determinados direitos e obrigações dos acionistas. 
A contraprestação paga para a aquisição do controle da Fibria se deu parte em 
dinheiro e parte em ações da Suzano. Com a emissão de novas ações da Suzano 
em favor dos então acionistas da Fibria, houve diluição da participação da 
Companhia na Suzano, fazendo com que ela caísse para abaixo de 50%, mesmo 
considerando o Acordo de Voto descrito no parágrafo acima. Essa situação requer 
que a administração avalie se o controle é mantido, especialmente quando perdendo 
a condição de acionista majoritário. A administração avaliou os fatos e circunstâncias 
mais relevantes, quantitativa e qualitativamente, incluindo a dispersão acionária, e 
conclui, apoiada em opinião de assessores externos, pela existência do de facto 
control i.e. a Companhia tem a habilidade prática de controlar a Suzano. Por 
consequência, concluiu pela manutenção da consolidação da Suzano, mesmo 
após a conclusão da aquisição da Fibria. (3) Participação no ajuste de avaliação 
patrimonial, decorrente de alterações de participação acionária, ganho atuarial e 
variação cambial reconhecida pela controlada; (4) Através de programas de 
recompra de ações, a Suzano recomprou em 2025 3.333.040 ações ordinárias no 
mercado, essas recompras provocaram um aumento no percentual de participação 
da Companhia na Suzano de 0,080% e uma perda de R$ 20.811 registrada no 
investimento contra Ajuste de Avaliação Patrimonial no Patrimônio Líquido.
5. Patrimônio líquido: 5.1 Capital social: No exercício findo em 31 de dezembro de 
2025, o capital social da Companhia era de R$7.785.522, integralmente realizado e 
dividido em 1.102.836.987 ações nominativas, sem valor nominal, sendo 478.527.277 
ações ordinárias e 437.320.473 ações preferenciais classe A e 186.989.237 
preferenciais classe B, detidas basicamente por pessoas físicas residentes no país 
(em 31 de dezembro de 2024 o capital era de R$5.778.670, dividido em 691.709.212 
ações nominativas, sem valor nominal, sendo 300.136.584 ações ordinárias e 
274.291.308 ações preferenciais classe A e 117.281.320 preferenciais classe B). 
A Assembleia Geral Extraordinária de 19 de dezembro de 2025 aprovou o aumento 
de capital social da Companhia, no valor de R$2.009.852. 5.2 Dividendos e cálculo 
de reservas: O estatuto social da Companhia estabelece um dividendo mínimo de 
25%, calculado sobre o lucro líquido anual, ajustado na forma prevista pelo artigo 202 
da Lei nº 6.404/76, alterada pela Lei nº 11.638, de 28 de dezembro de 2007, e pela 
Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009. Aos detentores das ações preferenciais é 
assegurado um dividendo de 10% superior ao das ações ordinárias. No exercício 
findo em 31 de dezembro de 2024, não foram distribuídos dividendos, em decorrência 
do prejuízo apurado no exercício. Em 23 de dezembro de 2024, o Conselho de 
Administração da Companhia aprovou a deliberação sobre o pagamento de juros 
sobre capital próprio pela Companhia, no valor bruto total de R$657.327. A Diretoria 
da Companhia aprovou a distribuição de dividendos intercalares no montante de 
R$438.471, sendo R$28.000 em 11 de dezembro de 2025 e R$410.471 em 16 de 
dezembro de 2025, e foram imputados ao dividendo mínimo obrigatório. Em 19 de 
dezembro de 2025, o Conselho de Administração da Companhia aprovou a 
distribuição de dividendos no montante total de R$ 1.340.824, com base na Reserva 
de Lucros a Realizar. Os dividendos serão pagos em três parcelas anuais, em 
dezembro de 2026, 2027 e 2028. Esses dividendos são isentos de Imposto de 
Renda, conforme legislação vigente na presente data. No exercício findo em 31 de 
dezembro de 2025, com base nos critérios estabelecidos pelo estatuto social, 
apurou-se dividendos mínimos obrigatórios, bem como, as reservas, conforme 
apresentado a seguir:
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Πρεγο Ελετρνιχο ν≡ 90094/2026 − ΥΑΣΓ 393003

Ν≡ Προχεσσο: 50600027342202542. Οβϕετο: Αθυισιο δε βρινδεσ περσοναλιζαδοσ, 
παρα ατενδιmεντο δασ νεχεσσιδαδεσ δο Dεπαρταmεντο Ναχιοναλ δε Ινφραεστρυτυρα δε 
Τρανσπορτεσ − DΝΙΤ, εm α⌡εσ ϖισανδο διφυνδιρ, φορταλεχερ ε ϖαλοριζαρ α mαρχα δα Αυταρθυια 
ϕυντο α σευ πβλιχο ιντερνο. Τοταλ δε Ιτενσ Λιχιταδοσ: 7. Εδιταλ: 27/03/2026 δασ 08η00 ◊σ 
12η00 ε δασ 14η00 ◊σ 17η59. Ενδερεο: Σαυν Θυαδρα 3 Βλοχο α − Χγχλ, Ασα Νορτε − 
ΒΡΑΣ⊆ΛΙΑ/DΦ ου ηττπσ://ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ/εδιταλ/393003−5−90094−2026. Εντρεγα δασ 
Προποστασ: α παρτιρ δε 27/03/2026 ◊σ 08η00 νο σιτε ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ. Αβερτυρα δασ 
Προποστασ: 09/04/2026 ◊σ 10η00 νο σιτε ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ. Ινφορmα⌡εσ Γεραισ: Ο 
εδιταλ ποδερ〈 σερ οβτιδο πορ mειο δοσ στιοσ: ωωω.δνιτ.γοϖ.βρ ου ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ.

ΛΥΑΝΑ DΑ ΣΙΛςΑ ΓΑΜΑ ΜΑΡΘΥΕΣ
Πρεγοειρα

ΑςΙΣΟ DΕ ΛΙΧΙΤΑ∩℘Ο

ΜΙΝΙΣΤ⊃ΡΙΟ DΟΣ 
ΤΡΑΝΣΠΟΡΤΕΣ

Χονχορρνχια ν≡ 90100/2026 − ΥΑΣΓ 393003

Ν≡ Προχεσσο: 50600.030209/2025−73. Οβϕετο: Χοντραταο δε Σερϖιοσ Τχνιχοσ 
δε Συπερϖισο δασ Οβρασ δε Ιmπλανταο ε Παϖιmενταο δα ΒΡ−156/ΑΠ, Τρονχο 
Συλ, λοτεσ 02 ε 03 δα (οβρα), δο κm 87,10 αο 210,18. Τοταλ δε Ιτενσ Λιχιταδοσ: 
01. Εδιταλ: 27/03/2026 δασ 08η00 ◊σ 12η00 ε δασ 14η00 ◊σ 17η59. Ενδερεο: 
Σαυν Θυαδρα 3 Βλοχο �Α� − ΧΓΧΛ, Ασα Νορτε − ΒΡΑΣ⊆ΛΙΑ/DΦ ου ηττπσ://ωωω.
γοϖ.βρ/χοmπρασ/εδιταλ/393003−5−90100−2026. Εντρεγα δασ Προποστασ: α παρτιρ 
δε 27/03/2026 ◊σ 08η00 νο σιτε ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ. Αβερτυρα δασ Προποστασ: 
21/05/2026 ◊σ 15η00 νο σιτε ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ. Ινφορmα⌡εσ Γεραισ: Ο εδιταλ 
ποδερ〈 σερ οβτιδο πορ mειο δοσ στιοσ: ωωω.δνιτ.γοϖ.βρ ου ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ.

ΧΡΙΣΤΙΑΝΟ ΦΕΡΡΕΙΡΑ ΧΟΣΤΑ
Αγεντε δε Χοντραταο

ΑςΙΣΟ DΕ ΛΙΧΙΤΑ∩℘Ο

ΜΙΝΙΣΤ⊃ΡΙΟ DΟΣ 
ΤΡΑΝΣΠΟΡΤΕΣ

Ιmπλαχιλ Οσστεm − Ματεριαλ Οδοντολ⌠γιχο Σ.Α.
ΧΝΠϑ/ΜΦ ν≡ 05.741.680/0001−18 − ΝΙΡΕ 35.300.527.518

Ατα δα Ασσεmβλεια Γεραλ Εξτραορδιν〈ρια Ρεαλιζαδα εm 01 δε ϕανειρο δε 2026

Dατα, Ηορα ε Λοχαλ: 01/01/2026, ◊σ 10η, να σεδε δα Χοmπανηια, εm Σο Παυλο/ΣΠ. 
Χονϖοχαο ε Πρεσενασ: Dισπενσαδα χονϖοχαο, χοm 100% δο χαπιταλ σοχιαλ 
ρεπρεσενταδο. Χοmποσιο δα Μεσα: Αλυζιο Λεαλ δο Χαντο ϑνιορ (Πρεσιδεντε); Ινηο 
ϑυνγ (Σεχρετ〈ριο). Αχιονιστασ Πρεσεντεσ: Οσστεm Ιmπλαντ Βρασιλ Λτδα. ε Ηιοσσεν, 
Ινχ. Ορδεm δο Dια ε Dελιβερα⌡εσ: 1. Απροϖαο δα ινχορποραο δα Οσστεm 

Ιmπλαντ Βρασιλ Λτδα. πελα Χοmπανηια, ϖισανδο υνι→χαο εστρυτυραλ ε αδmινιστρατιϖα; 
2. Απροϖαο δο Προτοχολο ε ϑυστι→χαο δα Ινχορποραο, δαταδο δε 01/01/2026; 
3. Ρατι→χαο δα χοντραταο δα Ασσεσσορ−Βορδιν Χονσυλτορεσ Εmπρεσαριαισ 

Λτδα., χοmο αϖαλιαδορα; 4. Απροϖαο δο Λαυδο δε Αϖαλιαο, χοm αχερϖο λθυιδο 
δα ινχορποραδα δε Ρ∃ 356.597.599,73; 5. Αυmεντο δο χαπιταλ σοχιαλ δα Χοmπα−

νηια παρα Ρ∃ 365.597.599,00, mεδιαντε εmισσο δε 356.597.599 νοϖασ α⌡εσ ορδι−
ν〈ριασ; 6. Εξτινο δα Οσστεm Ιmπλαντ Βρασιλ Λτδα. ε τρανσφερνχια ιντεγραλ δε συασ 
ατιϖιδαδεσ ε ρεσπονσαβιλιδαδεσ ◊ Χοmπανηια; 7. Απροϖαο δα χονσολιδαο δο 

Εστατυτο Σοχιαλ χοm α νοϖα ρεδαο ρεσυλταντε. Ενχερραmεντο: Ατα λαϖραδα εm φορ−
mα δε συm〈ριο, λιδα, απροϖαδα ε ασσιναδα. ςερσο να ντεγρα δισπονϖελ νο ωεβσιτε: 
ηττπσ://εσταδαορι.εσταδαο.χοm.βρ/πυβλιχαχοεσ/.

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Εm mιληαρεσ δε ρεαισ − ΜΡ∃)

Relatório da Diretoria: Εm χυmπριmεντο ◊σ δισποσι⌡εσ λεγαισ ε εστατυτ〈ριασ, συβmετεmοσ α απρεχιαο δε ς.Σασ., ασ Dεmονστρα⌡εσ Φινανχειρασ ρελατιϖασ αο εξερχχιο ενχερραδο εm 31.12.2025. Περmανεχεmοσ α ιντειρα δισ−
ποσιο δοσ Σρσ. Αχιονιστασ παρα πρεσταρ−ληεσ θυαισθυερ εσχλαρεχιmεντοσ ϕυλγαδοσ νεχεσσ〈ριοσ. A Diretoria

Balanço patrimonial 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Nota explicativa 2025 2024
Ativo
Χιρχυλαντε
Χαιξα ε εθυιϖαλεντεσ δε χαιξα 9 170.798 139.927
Χοντασ α ρεχεβερ δε χλιεντεσ 10 9.239 11.317
Εστοθυεσ 11 14.646 14.117
Ιmποστοσ α ρεχυπεραρ 24 8
Ουτροσ χρδιτοσ 803 917
Τοταλ δο ατιϖο χιρχυλαντε 195.510 166.286
Νο χιρχυλαντε
Ιmποστο δε ρενδα ε χοντριβυιο σοχιαλ διφεριδοσ 18 1.305 912
Dεπ⌠σιτο ϕυδιχιαισ 238 198
Τοταλ δο ρεαλιζ〈ϖελ α λονγο πραζο 1.543 1.110
Ιmοβιλιζαδο 12 222.565 247.202
Ιντανγϖελ 503 684
Dιρειτο δε υσο 26 80.163 72.796
Τοταλ δο ατιϖο νο χιρχυλαντε 304.774 321.792
Total do Ativo 500.284 488.078

Nota explicativa 2025 2024
Passivo e patrimônio líquido
Χιρχυλαντε
Φορνεχεδορεσ 13 5.842 4.939
Προϖισ⌡εσ ε ενχαργοσ σοβρε α φοληα δε παγαmεντο 14 6.159 5.754
Ιmποστοσ α ρεχοληερ 15 16.003 12.355
Εmπρστιmοσ ε φινανχιαmεντοσ 16 51.804 52.029
Ιmποστο δε ρενδα ε χοντριβυιο σοχιαλ α ρεχοληερ 18 5.868 4.656
Αδιανταmεντο δε χλιεντεσ 12 1
Πασσιϖο δε αρρενδαmεντο 26 8.852 9.614
Παρτεσ ρελαχιοναδασ 25 83 1.615
Dιϖιδενδοσ α παγαρ 25 72.000 34.921
Τοταλ δο πασσιϖο χιρχυλαντε 166.623 125.883
Νο χιρχυλαντε
Εmπρστιmοσ ε φινανχιαmεντοσ 16 92.000 138.000
Πασσιϖο δε αρρενδαmεντο 26 79.886 69.913
Προϖισο παρα προχεσσοσ ϕυδιχιαισ 19 1.777 2.632
Τοταλ δο πασσιϖο νο χιρχυλαντε 173.663 210.546
Πατριmνιο λθυιδο 20
Χαπιταλ σοχιαλ 100.000 100.000
Ρεσερϖασ δε λυχροσ 59.074 50.527
Αϕυστεσ δε αϖαλιαο πατριmονιαλ 924 1.122
Τοταλ δο πατριmνιο λθυιδο 159.998 151.649
Τοταλ δο πασσιϖο 340.286 336.429
Total do passivo e patrimônio líquido 500.284 488.078

Ασ νοτασ εξπλιχατιϖασ σο παρτε ιντεγραντε δασ δεmονστρα⌡εσ φινανχειρασ.

Demonstração do resultado − Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Em milhares de reais, exceto o lucro líquido por ação em reais)

Nota explicativa 2025 2024
Ρεχειτα οπεραχιοναλ λθυιδα 22 343.688 289.083
Χυστο δοσ σερϖιοσ πρεσταδοσ 23 (134.859) (121.569)
Λυχρο βρυτο 208.829 167.514
Dεσπεσασ αδmινιστρατιϖασ 23 (23.354) (23.470)
Ουτρασ ρεχειτασ οπεραχιοναισ, λθυιδασ 23 4.277 (153)
Dεσπεσασ οπεραχιοναισ (19.077) (23.623)
Λυχρο αντεσ δο ρεσυλταδο φινανχειρο 189.752 143.891
Ρεχειτα φινανχειρα 23.830 15.921
Dεσπεσα φινανχειρα (36.406) (36.379)
Ρεσυλταδο φινανχειρο, λθυιδο 24 (12.576) (20.458)
Λυχρο αντεσ δο ιmποστο δε ρενδα ε δα χοντριβυιο σοχιαλ 177.176 123.433
Χορρεντεσ 18 (60.219) (42.454)
Dιφεριδοσ 18 392 1.189

(59.827) (41.265)
Λυχρο λθυιδο δο εξερχχιο 117.349 82.168

Λυχρο β〈σιχο ε διλυδο πορ αο 8,26 5,79
Ασ νοτασ εξπλιχατιϖασ σο παρτε ιντεγραντε δασ δεmονστρα⌡εσ φινανχειρασ.

Demonstração do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Em milhares de reais)

2025 2024
Λυχρο λθυιδο δο εξερχχιο 117.349 82.168
Ουτροσ ρεσυλταδοσ αβρανγεντεσ – �
Λυχρο αβρανγεντε δο εξερχχιο 117.349 82.168

Ασ νοτασ εξπλιχατιϖασ σο παρτε ιντεγραντε δασ δεmονστρα⌡εσ φινανχειρασ.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido − Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Reservas de lucros
Nota Capital Lucros a Reserva Reserva para Ajustes de avaliação Lucros

explicativa social destinar Legal investimento patrimonial acumulados Total
ΣΑΛDΟΣ ΕΜ 31 DΕ DΕΖΕΜΒΡΟ DΕ 2023 72.000 31.551 4.163 7.266 1.422 � 116.403
Αυmεντο δε χαπιταλ χονφορmε ΑΓΕ δαταδα δε 26 δε νοϖεmβρο δε 2024 20.a 28.000 (17.000) (4.000) (7.000) � � �
Dιστριβυιο δε λυχροσ χονφορmε ΑΓΕ δαταδα δε 26 δε νοϖεmβρο δε 2024 (Ρ∃ πορ αο) � (12.000) � � � � (12.000)
Ρεαλιζαο δο χυστο ατριβυδο 20.d � � � � (300) 300 �
Λυχρο λθυιδο δο εξερχχιο � � � � � 82.168 82.168
Dεστινα⌡εσ δο λυχρο λθυιδο:
Ρεσερϖα λεγαλ 20.b � � 4.108 � � (4.108) �
Ρεσερϖα παρα ινϖεστιmεντο 20.b � � � 8.217 � (8.217) �
Dιϖιδενδοσ mνιmοσ οβριγατ⌠ριοσ 20.c � � � � � (34.921) (34.921)
Χονστιτυιο δα ρεσερϖα δε ρετενο δε λυχροσ 20.b � 35.221 � � � (35.221) �
ΣΑΛDΟΣ ΕΜ 31 DΕ DΕΖΕΜΒΡΟ DΕ 2024 100.000 37.772 4.272 8.483 1.122 � 151.649
Dιστριβυιο δε διϖιδενδοσ ιντερmεδι〈ριοσ 20.c – (37.000) – – – – (37.000)
Ρεαλιζαο δο χυστο ατριβυδο 20.d – – – – (198) 198 –
Λυχρο λθυιδο δο εξερχχιο – – – – – 117.349 117.349
Dεστινα⌡εσ δο λυχρο λθυιδο:
Ρεσερϖα λεγαλ 20.b – – 5.867 – – (5.867) –
Ρεσερϖα παρα ινϖεστιmεντο 20.b – – – 11.735 – (11.735) –
Dιϖιδενδοσ 20.c – – – – – (72.000) (72.000)
Σαλδο ρεmανεσχεντε α σερ δεστιναδο πελα ασσεmβλεια γεραλ 20.b – 27.945 – – – (27.945) –
ΣΑΛDΟΣ ΕΜ 31 DΕ DΕΖΕΜΒΡΟ DΕ 2025 100.000 28.717 10.139 20.218 924 – 159.998

Ασ νοτασ εξπλιχατιϖασ σο παρτε ιντεγραντε δασ δεmονστρα⌡εσ φινανχειρασ.

Demonstração dos fluxos de caixa − método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Nota explicativa 2025 2024

Φλυξο δε χαιξα δασ ατιϖιδαδεσ οπεραχιοναισ
Λυχρο αντεσ δο ιmποστο δε ρενδα ε δα χοντριβυιο σοχιαλ 177.176 123.433
Αϕυστεσ παρα χονχιλιαρ ο ρεσυλταδο ◊σ δισπονιβιλιδαδεσ γεραδασ
πελασ ατιϖιδαδεσ οπεραχιοναισ
Dεπρεχιαο ιmοβιλιζαδο ε αmορτιζαο ιντανγϖελ 23 36.992 32.375
Αmορτιζαο δο διρειτο δε υσο − ΧΠΧ 06 26 6.026 4.168
ςαλορ ρεσιδυαλ δο ατιϖο ιmοβιλιζαδο βαιξαδο 12 656 1.089
Προϖισο παρα οβσολεσχνχια δοσ εστοθυεσ 11 239 (3)
ϑυροσ δε πασσιϖο δε αρρενδαmεντο − ΧΠΧ 06 26 6.474 5.312
ςαριαο Χαmβιαλ 24 888 �
ϑυροσ ε ϖαριαο χαmβιαλ σ/ εmπρστιmοσ ε φινανχιαmεντοσ 16 27.633 27.966
Προϖισο παρα προχεσσοσ ϕυδιχιαισ 19 756 2.566
(Αυmεντο) ρεδυο νοσ ατιϖοσ οπεραχιοναισ:
Ρεδυο (αυmεντο) εm χοντασ α ρεχεβερ δε χλιεντεσ 1.190 (77)
(Αυmεντο) εm εστοθυεσ (768) (6.225)
(Αυmεντο) ρεδυο εm ιmποστοσ α ρεχυπεραρ (16) 58
(Αυmεντο) ρεδυο εm δεπ⌠σιτοσ ϕυδιχιαισ (40) 118
Ρεδυο (αυmεντο) εm ουτροσ χρδιτοσ 113 (79)
Αυmεντο (ρεδυο) νοσ πασσιϖοσ οπεραχιοναισ:
Αυmεντο (ρεδυο) εm φορνεχεδορεσ 903 (1.512)
Αυmεντο εm προϖισ⌡εσ ε ενχαργοσ σοβρε α φοληα δε παγαmεντο 405 490
Αυmεντο εm ιmποστοσ α ρεχοληερ 3.648 4.009
Αυmεντο εm αδιανταmεντο δε χλιεντεσ 11 �
(Ρεδυο) αυmεντο εm παρτεσ ρελαχιοναδασ (1.532) 1.423
Παγαmεντο δε χοντινγνχιασ 19 (1.611)

ϑυροσ παγοσ 16 (27.858) (30.043)
Παγαmεντο δε ϕυροσ σοβρε αρρενδαmεντοσ 26 (4.182) (2.590)
Ιmποστο δε ρενδα ε χοντριβυιο σοχιαλ παγοσ (59.007) (43.286)
Χαιξα λθυιδο γεραδο πελασ ατιϖιδαδεσ οπεραχιοναισ 168.096 119.193
Φλυξο δε χαιξα δασ ατιϖιδαδεσ δε ινϖεστιmεντο:
Αθυισιο δε ιmοβιλιζαδο 12 (12.830) (9.817)
Αθυισιο δε ιντανγϖελ – (560)
Χαιξα λθυιδο απλιχαδο νασ ατιϖιδαδεσ δε ινϖεστιmεντο (12.830) (10.377)
Φλυξο δε χαιξα δασ ατιϖιδαδεσ δε φινανχιαmεντοσ:
Παγαmεντο δε πασσιϖο δε αρρενδαmεντο 26 (6.474) (5.312)
Αmορτιζαο δε εmπρστιmοσ ε φινανχιαmεντοσ 16 (46.000) (46.000)
Παγαmεντο δε διϖιδενδοσ 25 (71.921) (39.755)
Χαιξα λθυιδο απλιχαδο νασ ατιϖιδαδεσ δε φινανχιαmεντο (124.395) (91.067)
Αυmεντο δο χαιξα ε εθυιϖαλεντεσ δε χαιξα 30.871 17.749

Χαιξα ε εθυιϖαλεντεσ δε χαιξα εm 1≡ δε ϕανειρο 139.927 122.179
Χαιξα ε εθυιϖαλεντεσ δε χαιξα εm 31 δε δεζεmβρο 170.798 139.927

Ασ νοτασ εξπλιχατιϖασ σο παρτε ιντεγραντε δασ δεmονστρα⌡εσ φινανχειρασ.

Cristiano Gonçalves Faria
Diretor Operacional

João Marcelo Alves da Silva
Diretor Superintendente

Vinicius Soares Alonso
Contador − CRC/SP 262123/O−0

Ασ Dεmονστρα⌡εσ Φινανχειρασ χοmπλετασ αχοmπανηαδασ δε συασ Νοτασ Εξπλιχατιϖασ ε Παρεχερ δοσ Αυδιτορεσ, εστο σενδο πυβλιχαδασ νο πορταλ δεστε ϕορναλ εm ηττπσ://εσταδαορι.εσταδαο.χοm.βρ/πυβλιχαχοεσ/

Governo do Estado de São Paulo 
Companhia Paulista de Parcerias 

ASSEMBLEIAS
CNPJ 06.995.362/0001-46 - NIRE nº 35 300 317 220

AVISO

Acham-se à disposição do Acionista desta empresa, em sua sede social, Rua  

laiá, 126, 11° andar, Itaim Bibi, São Paulo - SP, os documentos a que se refere  

o artigo 133 da Lei Federal n° 6.404/76, relativos ao exercício encerrado em  

31 de dezembro de 2025.

São Paulo

Arthur Luis Pinho de Lima - Presidente do Conselho de Administração

COMPANHIA PAULISTA DE PARCERIAS - CPP

RIO PARANAPANEMA ENERGIA S.A.
CNPJ/MF nº 02.998.301/0001-81 - NIRE 35.300.170.563 - Companhia Aberta

Edital de Convocação
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser Realizada em 30 de Abril de 2026

Convocamos os senhores acionistas da Rio Paranapanema Energia S.A., sociedade por ações aberta, com 
sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Funchal, nº 418, 2º andar, CEP 04551-060, inscrita 
no Registro de Empresas sob o NIRE 35.300.170.563 e no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério 
da Fazenda (CNPJ/MF) sob o nº 02.998.301/0001-81, registrada na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) 
como companhia aberta categoria “A” sob o código 1836-8 (“Companhia”), nos termos do artigo 124 da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”) e dos artigos 4º a 6º da Resolução 
da CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), a se reunirem, de modo exclusivamente à 
distância e digital, em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada no dia 30 de abril de 2026, 
às 10:00 horas (“Assembleia”), a fim de discutir e deliberar sobre as seguintes matérias: Em Assembleia 
Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, incluindo o 
relatório da administração, o parecer dos auditores independentes e o parecer do Conselho Fiscal; (ii) aprovar 
a proposta de destinação do resultado relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; e 
(iii) fixar a remuneração global dos administradores da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 
31 de dezembro de 2026. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) eleger membros do Conselho de 
Administração da Companhia. Instruções e Informações Gerais: A Assembleia será realizada de modo 
exclusivamente à distância e digital, podendo os senhores acionistas participar e votar por meio do sistema 
eletrônico (Microsoft Teams) a ser disponibilizado pela Companhia, nos termos previstos na Resolução  
CVM 81. O sistema de participação à distância adotado pela Companhia permitirá que seus acionistas 
participem da Assembleia ao acessarem a plataforma digital, desde que observadas as condições abaixo 
resumidas. As informações detalhadas relativas à participação na Assembleia por meio do sistema eletrônico 
estão disponíveis na proposta da administração para a Assembleia (“Proposta da Administração”) que poderá 
ser acessada por meio dos websites da Companhia (https://ri.ctgbr.com.br/assembleias-e-reunioes-de-
conselho-rio-paranapanema-energia), da CVM (www.gov.br/cvm) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) 
(www.b3.com.br). Para participar, cada acionista deverá enviar solicitação de cadastramento por e-mail à 
Companhia, para o endereço eletrônico ri@ctgbr.com.br, até 28 de abril de 2026, anexando toda a 
documentação necessária (conforme indicada na Proposta da Administração) para permitir a participação do 
acionista na Assembleia. Os acionistas que não enviarem a solicitação de cadastramento no prazo acima 
referido não poderão participar da Assembleia, nos termos do artigo 6º, parágrafo 3º, da Resolução CVM 81. 
Tendo em vista a necessidade de adoção de medidas de segurança na participação à distância, a Companhia 
enviará, por e-mail, o link de acesso para participação do acionista por meio da plataforma digital somente 
àqueles acionistas que tenham apresentado corretamente sua solicitação no prazo e nas condições 
apresentadas na Proposta da Administração, e após ter verificado, de forma satisfatória, os documentos de sua 
identificação e representação (conforme indicados na Proposta da Administração). O link recebido pelos 
acionistas será pessoal e não poderá ser compartilhado sob pena de responsabilização. Nos termos do artigo 
30-A da Resolução CVM 81, a Companhia informa que não disponibilizará o Boletim de Voto a Distância, a 
menos que requisitado por acionistas titulares de 0,5% (meio por cento) do capital social. O percentual 
mínimo de participação no capital votante da Companhia necessário ao pedido de instalação do Conselho 
Fiscal na Assembleia é de 2% (dois por cento) das ações com direito a voto e/ou 1% (um por cento) das ações 
sem direito a voto. Estarão à disposição dos acionistas, na sede social da Companhia e nos websites da 
Companhia (https://ri.ctgbr.com.br/assembleias-e-reunioes-de-conselho-rio-paranapanema-energia), da CVM 
(www.gov.br/cvm) e da B3 (www.b3.com.br), nos termos da Resolução CVM 81, a Proposta da Administração 
e cópia dos demais documentos relacionados às matérias constantes da ordem do dia da Assembleia.

São Paulo, 27 de março de 2026
Márcio José Peres - Presidente do Conselho de Administração

WESTWING COMÉRCIO VAREJISTA S.A.
CNPJ/MF nº 14.776.142/0001-50 - NIRE 35.3.0056296-8 (B3: WEST3)

Edital de Convocação da Assembleia Geral Extraordinária 
a Ser Realizada em 17 de Abril de 2026

Convocamos os senhores acionistas da Westwing Comércio Varejista S.A., companhia aberta, com sede na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Queiroz Filho, nº 1.700, Torre A, 5º Andar, Edifício Villa Lobos Office Park, 
Vila Hamburguesa, CEP 05319-000, inscrita no Registro de Empresas sob o NIRE 35.3.0056296-8 e no CNPJ/MF sob o 
nº 14.776.142/0001-50 (“Companhia”), nos termos do art. 124 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”) 
e dos arts. 4º a 6º da Resolução CVM nº 81, de 28 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), a se reunirem, de modo 
exclusivamente digital e a distância, em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada, em primeira convocação, 
no dia 17 de abril de 2026, às 10:00 horas (“AGE”), a fim de discutir e deliberar sobre as seguintes matérias constantes 
da ordem do dia: (i) a proposta de redução do capital social da Companhia, no valor de R$ 60.000.000,00 (sessenta 
milhões de reais), sem o cancelamento de ações, mediante restituição aos seus acionistas, nos termos dos arts. 
173 e 174 da Lei das S.A., por considerá-lo excessivo para a realização de seus objetivos estratégicos, passando 
o capital social da Companhia dos atuais R$ 471.374.907,65 (quatrocentos e setenta e um milhões, trezentos e 
setenta e quatro mil, novecentos e sete reais e sessenta e cinco centavos), dividido em 11.109.348 (onze milhões, 
cento e nove mil, trezentas e quarenta e oito) ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, para 
R$ 411.374.907,65 (quatrocentos e onze milhões, trezentos e setenta e quatro mil, novecentos e sete reais e sessenta 
e cinco centavos), dividido em 11.109.348 (onze milhões, cento e nove mil, trezentas e quarenta e oito) ações 
ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal (“Redução de Capital”); (ii) a alteração do art. 5º do Estatuto 
Social da Companhia para refletir a Redução do Capital; (iii) a consolidação do Estatuto Social da Companhia, de 
modo a refletir a alteração constante de (ii), acima, bem como realizar ajustes no Artigo 11, Parágrafo 2º, e Artigo 
25, Parágrafo 2º, de modo a corrigir o número do Artigo que contém a cláusula compromissória (Artigo 36) nas 
respectivas referências cruzadas; e (iv) a autorização para que a administração da Companhia pratique todos os atos 
que se fizerem necessários à consecução das presentes deliberações. Instruções e Informações Gerais: A AGE será 
realizada de modo exclusivamente digital e a distância, podendo os senhores acionistas participar e votar por meio 
do sistema eletrônico a ser disponibilizado pela Companhia (“Sistema Eletrônico”) ou exercer o direito de voto por 
meio de Boletim de Voto (conforme abaixo definido), em ambos os casos, nos termos previstos na Resolução CVM 81. 
O sistema de participação a distância adotado pela Companhia permitirá que seus acionistas participem da AGE ao 
acessarem o Sistema Eletrônico, conforme definido na Proposta da Administração, divulgada ao mercado nesta data. 
A Companhia esclarece que entende mais adequado realizar as assembleias de modo exclusivamente digital, permitindo 
a participação daqueles não domiciliados no local ou nas proximidades da sede da Companhia. Para participar da 
AGE pelo Sistema Eletrônico, os acionistas deverão enviar solicitação, por e-mail, à Companhia, para o endereço 
ri@westwing.com.br, até o dia 15 de abril de 2026, às 10:00 horas, o qual deverá conter toda a documentação 
necessária, incluindo, mas não se limitando, a documentos de identificação, comprovante de titularidade das ações de 
emissão da Companhia e, se aplicável, instrumentos de representação, conforme indicado na Proposta da Administração 
para a AGE (“Proposta da Administração”). Os acionistas que não enviarem a solicitação de cadastramento e os 
documentos necessários no prazo acima e nas condições indicadas na Proposta da Administração, bem como 
aqueles que não atenderem tempestivamente às eventuais solicitações de complementação de documentos 
e esclarecimentos, não poderão acessar o sistema eletrônico para participação na AGE, nos termos da 
regulamentação aplicável e da Proposta da Administração. Tendo em vista a necessidade de adoção de medidas de 
segurança na participação à distância, a Companhia enviará, por e-mail, as instruções, o link e a senha necessários para 
participação do acionista por meio do Sistema Eletrônico. Receberão tais instruções apenas os acionistas que tenham 
apresentado corretamente sua solicitação no prazo e nas condições apresentadas na Proposta da Administração, com 
relação aos quais a Companhia verifique, de forma satisfatória, os documentos de sua identificação e representação 
(conforme indicados na Proposta da Administração). O link e a senha recebidos serão pessoais e não poderão 
ser compartilhados sob pena de responsabilização. Ainda, o acionista que optar por exercer seu direito de voto 
a distância poderá: (i) transmitir as instruções de voto diretamente pelas instituições e/ou corretoras que mantêm 
suas posições em custódia; (ii) transmitir as instruções de voto diretamente ao escriturador das ações da Companhia, 
qual seja, o BTG Pactual Serviços Financeiros S/A DTVM; ou (iii) preencher o boletim de voto a distância disponível 
nos websites indicados abaixo (“Boletim de Voto”) e enviá-lo diretamente à Companhia, observados, em qualquer 
caso, os procedimentos previstos na Proposta da Administração, sendo que as instruções deverão ser recebidas 
até quatro (quatro) dias antes da data da AGE, ou seja, até 13 de abril de 2026 (inclusive), ou, nos casos (i) e 
(ii), outra data específica indicada pelos respectivos prestadores de serviço. Estarão à disposição dos acionistas, 
na sede social da Companhia e nos websites da Companhia (https://ri.westwing.com.br/), da CVM (www.gov.br/cvm) 
e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br), nos termos da Resolução CVM 81, a Proposta da Administração 
contendo informações detalhadas relativas à participação na AGE por meio do Sistema Eletrônico, bem como cópia dos 
demais documentos relacionados às matérias constantes da ordem do dia da AGE.

São Paulo, 27 de março de 2026
Andre Machado Sanson de Oliveira - Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores

Estado de São Paulo

Secretaria M. de Administração

AVISO
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 03/2026

Processo Eletrônico nº 4-000296/2025.
Objeto: Chamamento de interessados para credenciamento 
de empresa no ramo da construção civil – para seleção de 
empresa interessada na elaboração de projeto e construção 
de 122 (cento e vinte e duas) unidades habitacionais de 
interesse social, destinados ao público-alvo definido pelo 
Programa Minha Casa, Minha Vida, instituído pela Lei Federal 
n° 14.620/2023, com recursos do Fundo de Arrecadamento 
Residencial (FAR), com base no art. 79, inciso II da Lei nº 
14.133/2021.
Os envelopes contendo os “documentos de habilitação” e 
a “proposta técnica” deverão ser entregues pessoalmente 
ou enviados tempestivamente por via postal, na Gerência 
de Licitação e Compras, localizada na Rua Monsenhor 
Córdova, nº 210, Centro, CEP 19.900-103, Ourinhos/SP ou 
por e-mail: comissao.contratacao@ourinhos.sp.gov.br até o 
dia 16/04/2026 às 09h00.
A sessão pública para abertura dos envelopes ocorrerá no dia 
16/04/2025 às 09h00, na Gerência de Licitação e Compras, 
localizada na Rua Monsenhor Córdova, nº 210, Centro.
O edital e seus anexos poderão ser examinados e adquiridos 
gratuitamente através do site: www.ourinhos.sp.gov.br.

Ourinhos, 26 de março de 2026.
Guilherme Andrew Gonçalves da Silva – Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE OURINHOS

Estado de São Paulo
Secretaria M. de Administração

REAVISO DE LICITAÇÃO 
Torna-se público para conhecimento de todos os 
interessados que realizará licitação na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO com critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO POR LOTE.
Pregão Eletrônico nº 03/2026.
Processo Administrativo Eletrônico nº 
4-000049/2025.
Objeto: Contratação de empresa especializada em 
locação de equipamentos de informática e solução de 
outsourcing de impressão, serviços de manutenção 
corretiva e fornecimento de peças e suprimentos 
necessários para manter o funcionamento dos 
equipamentos.
Data limite para recebimento das propostas: 
16/04/2026 até as 08h59min.
Data de abertura da sessão pública: 16/04/2026 às 
09:00 horas.
Realização através do Portal de Compras da 
Prefeitura de Ourinhos-SP: portaldecompras.ourinhos.
sp.gov.br/ampregao.
O edital e seus anexos poderão ser examinados e 
adquiridos gratuitamente através do site: www.ourinhos.
sp.gov.br e no Portal de Compras.

Ourinhos, 26 de março de 2026.
Guilherme Andrew Gonçalves da Silva – Prefeito.

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE OURINHOS

ΦΥΝDΑ∩℘Ο ΦΑΧΥΛDΑDΕ DΕ ΜΕDΙΧΙΝΑ − ΙΧΕΣΠ
ΧΝΠϑ Ν≡ 56.577.059/0006−06

ΧΟΜΠΡΑ ΡΕΓΥΛΑΜΕΝΤΟ ΦΦΜ 3455/2026
Α Φυνδαο Φαχυλδαδε δε Μεδιχινα, εντιδαδε δε διρειτο πριϖαδο σεm φινσ λυχρατιϖοσ, πορ mειο δο Dεπαρταmεντο δε Χοντρατοσ ε Χοmπρασ, 
σιτυαδο να Αϖενιδα Dρ. Αρναλδο, 251 � Χερθυειρα Χσαρ, Σο Παυλο � ΣΠ, τορνα πβλιχα α αβερτυρα δο προχεσσο δε χοmπρα, δο τιπο ΜΕΝΟΡ 
ΠΡΕ∩Ο ΓΛΟΒΑΛ παρα χοντραταο δε εmπρεσα εσπεχιαλιζαδα νο σερϖιο δε Θυαλιφιχαο δε Dεσεmπενηο ε ΝΡ13, χυϕοσ δεταληεσ εστο 
δισπονϖεισ νο σιτε δο ΙΧΕΣΠ (ωωω.ιχεσπ.οργ.βρ), ε θυε σερ〈 ρεγιδο πελο Ρεγυλαmεντο δε Χοmπρασ ε Χοντραταο δα ΦΦΜ.
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